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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 25-07-2011
N.Refª n.º 78/apd/11

Assunto: contradições na avaliação das condições de liberdade condicional
Hélio Filipe Leal Dias foi ouvido pelo juiz de execução de penas por efeito de ter cumprido 2/3 da pena. Foi-lhe dito que não tinha apoio familiar e essa era uma condição para poder gozar de liberdade condicional. Questiona-se o preso – e quer fazer público esse questionamento – como esperam os serviços prisionais promover essa condição quando o mantém durante 14 anos a mais de 300 kilómetros de casa? Como esperam obter os resultados que dizem que esperam ser os do tratamento penitenciário quando a educadora falou com ele no máximo vezes nos últimos 10 anos? Quando um dia chegar ao fim da pena, quando as condições de socialização forem ainda piores dos que são actualmente, para que serve a opinião dos técnicos que escrevem sobre a sua condição social?

A seu pedido a ACED transmite as perguntas do Hélio Dias para as autoridades e para o público em geral.
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